(1ÚDê1H1V2)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0001762-09.2012.4.01.3802/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 0001762-09.2012.4.01.3802/MG 


 RELATÓRIO
EXMA. SRA.JUÍZA FEDERAL MARA LINA SILVA DO CARMORELATORA CONVOCADA:


O INSS opôs embargos de declaração contra o acórdão por meio do qual foi acolhido, em parte, seu recurso de apelação.

Em suas razões, requer o embargante a suspensão do processo em razão de determinação do STJ nos Resp 1.727.069/SP, 1.727.063/SP e 1.727.064/SP, representativos de controvérsia, cujo tema da reafirmação da data de entrada do requerimento administrativo (DER) estava pendente de análise. 

É o relatório.

VOTO

Os embargos de declaração, nos termos da legislação de regência, são cabíveis quando houver no julgado obscuridade, contradição, omissão ou dúvida, consoante se infere do disposto no art. 1.022, do CPC. Há, outrossim, por construção jurisprudencial, a possibilidade de se utilizar de tal instrumento com o fito de corrigir eventuais erros materiais ou erros de fato, consoante jurisprudência do STJ.

O INSS alega que no acórdão prolatado foi aplicado o mesmo entendimento da IN/INSS 77/2015, que autoriza a reafirmação da DER nos casos em que ainda está pendente a análise do requerimento previdenciário na seara administrativa. Acrescenta a autarquia que ao aplicar a referida instrução normativa em âmbito judicial, o Poder Judiciário assume caráter de órgão concessor, substituindo o INSS. Segundo a autarquia, deve ser reconhecida a falta do interesse de agir do autor quanto ao tema, haja vista que o reconhecimento do período laboral fora do objeto de análise, qual seja, de 06/05/2003 a 11/02/2005, deu-se no bojo do processo judicial.

Cabe salientar que o STJ afetou a matéria ao rito dos recursos repetitivos e firmou a seguinte tese representativa de controvérsia no tema 995:

 “É possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir.”
Com efeito, no acórdão embargado houve a reafirmação da DER, retificando o termo inicial da aposentadoria do autor para 11/02/2005 de ofício, com fundamento no art. 493 do CPC/2015. Não se vislumbra, portanto, a omissão alegada pelo embargante, tratando-se de mero inconformismo em face da decisão colegiada desta Câmara Previdenciária.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO aos embargos de declaração opostos pelo INSS e mantenho o conteúdo do acórdão, na íntegra.
É o voto.
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